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a) Formulário de candidatura

• Tem como ponto de partida a
“Proposta de Projeto” gerada na
primeira fase

• Preencher através de eSudoe

• Apresentar em todos os idiomas dos
beneficiários (eSudoe)

• Enviar ao SC em formato electrónico,
e formato papel



b) Plano Financeiro

• Apresenta informação quanto
aos beneficiários por GT,
categoria de despesa e
anuidade

• Fixa a taxa de cofinanciamento
a nível de beneficiário

• Preencher em eSudoe

• Existe um documento de ajuda
para o seu preenchimento

Beneficiário principal

beneficiário_02

PARCERIA
País

Taxa de confinanciamento média Despesa não elegível

Duração do projeto meses

Contrapartida nacional pública Contrapartida nacional privada

Despesa Total do projeto Ajuda FEDER solicitada

Despesa elegível Total Contrapartida nacional

PLANO FINANCEIRO

Título do projeto

Acrónimo



c) Justificação orçamental

• Fundamental para a avaliação do Plano Financeiro do projeto por parte dos
Órgãos de gestão do Programa

• Elemento básico para a elegibilidade de despesas programadas.

• Apresenta informação para poder avaliar a forma como se configurou o Plano
Financeiro do projeto e carrega-se em eSudoe

• Detalha as despesas por cada beneficiário e por categoria de despesa

• Apresentar uma única folha excel para a globalidade da parceria (não uma por B.)



d) Anexos
1) Declaração de responsabilidade e de 

compromisso

• O BP, em representação de todos os
beneficiários do projeto, compromete-se a:

• não receber outras ajudas ou subvenções
procedentes da UE para a realização do
projeto,

• respeitar a legislação comunitária, nacional e
as normas do Programa aplicáveis,

• certificar a veracidade e a disponibilidade da
informação e documentação apresentada

• entre outros.
• Assinada pelo representante legal da

entidade que desempenha a função de BP.
• Distinta da 1ª fase



d) Anexos

2) Certificado IVA

• Situação da entidade em relação ao seu
regime de IVA

• Documento apresentado por cada
beneficiário

• Modelo do Programa que deverá ser
utilizado pelos beneficiários



d) Anexos

3) Certificado contrapartida nacional

• Justifica a existência de recursos
económicos fixados pelas entidades para
a execução do projeto.

• Cada beneficiário deverá apresentar este
documento de maneira obrigatória.

• Assinada pelo representante legal de
cada entidade.

• Existe um modelo de documento que
deverá ser utilizado pelos beneficiários
dos projetos



Contrapartida Nacional no Plano Financeiro

PLANO FINANCEIRO

1.3. PLANO FINANCEIRO POR BENEFICIÁRIO

ACRÓNIMO

Participantes (Beneficiário 
principal, Outros Beneficiários, 
parceiros associados

tipo de 
beneficiário

Código Órgão 
SUDOE

% taxa 
confinanciame
nto FEDER 
solicitada (a)=( 
c)/(b)

Despesa 
elegível (b)= 
(c)+(d)

Ajuda FEDER 
(c)

Contrapartida 
Nacional (d)=( 
e)+(f)

Contrapartida 
Nacional 
Pública (e)

Contrapartida 
Nacional 
Privada (f)

% de 
participação na 
despesa 
elegível (g)

Despesa não 
elegível (h)

Despesa Total 
do projeto 
(i)=(b)+(h)

#¡DIV/0!
#¡DIV/0!
#¡DIV/0!

TOTAL #¡DIV/0! 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00
TOTAL (%) #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!



Procedimento a seguir na documentação a apresentar 
para as entidades cuja natureza seja do Tipo I

No caso em que as entidades de Tipo I não possam apresentar cópia 
da Sessão Plenária na qual assegura a existência da Contrapartida 
nacional:
- Deverão apresentar um certificado o mais tardar dia 29 abril 

(encerramento da segunda fase), indicando a data na qual se 
realizará a Sessão Plenária que assegurará a existência da 
Contrapartida Nacional.

- As entidades deverão enviar ao SC, até 29 de junho, os acordos da 
Sessão Plenária que assegurem a Contrapartida Nacional.

- Se este documento não se apresentou pela entidade beneficiária, 
esta será considerada como não elegível e o projeto someter-se-á a 
avaliação pelo CP sem esta entidade beneficiária.



d) Anexos
4) Acordo de colaboração

• Assinado pela parceria (responsabilidades e
modalidades de cooperação) no idioma do
BP

• Existe um modelo do Programa. Se se decide
adicionar algum artigo, o seu conteúdo não
pode ir em contradição deste modelo. Neste
caso deve-se solicitar a sua validação pelo SC
antes de ser assinado pela parceria.

• Aceita-se a apresentação de acordos bilaterais com o fim de agilizar a gestão
da apresentação da candidatura nesta 2ª fase;

• No caso em que o projeto seja aprovado, exigir-se-á que este Acordo seja um
único documento (multilateral).

• Deverá estar disponível antes da assinatura do Acordo de Concessão de ajuda
FEDER entre o BP e a AUG.



d) Anexos
5) Convenção com entidades terceiras

• Em determinadas circunstâncias, um
beneficiário pode, através de uma
convenção com uma entidade terceira,
declarar despesa que não tenha sido
realizada diretamente pelo mesmo.

• Deverá estar à disposição da Autoridade 
Nacional durante a fase de instrução de 
candidaturas de modo a permitir a sua 
verificação (previamente à celebração do 
Comité de Programação). 

• No caso de ser aprovado, o uso da 
convenção ficará plasmado no Acordo de 
Concessão FEDER. 
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